
Prova: Simulado Ética e Estatuto da OAB

Data de Emissão: 28/07/2014

1. ( OAB-BR 2012.1 )  Nos termos do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB
quanto à aquisição de patrimônio pela Ordem dos Advogados do Brasil, revela-se CORRETO
afirmar que

A. a alienação de bens é ato privativo do Presidente da Seccional da OAB.

B. a aquisição de bens depende de aprovação da Diretoria da OAB.

C. a oneração de bens é ato do Presidente do Conselho Federal.

D. a disposição sobre os bens móveis é atribuição do Presidente da Seccional.

2. ( OAB-BR 2013.1 )  Lara, advogada, é chefe do departamento jurídico da empresa Nós e
Nós, que é especializada na produção de cordas. O departamento que ela coordena possui
cerca de cem advogados. Dez deles resolvem propor ação judicial para reclamar direitos que
são comuns a todos, inclusive à advogada chefe do departamento.
Nos termos do Código de Ética, a advogada chefe do departamento deve:

A. assumir a defesa da empresa, por força da relação de trabalho.

B. comunicar o fato à empresa e escusar-se de realizar a defesa.

C. indicar advogado da sua equipe para realizar a defesa.

D. renunciar ao cargo por impossibilidade de exercício do mesmo.

3. ( OAB-BR 2012.1 )  Aparecida, advogada da autora no âmbito de determinada ação
indenizatória, bastante irritada com o conteúdo de sentença que julgou improcedente o pedido
formulado, apresenta recurso de apelação em cujas razões afirma que o magistrado é burro
e ignora as leis aplicáveis ao caso em exame. Disse ainda que tal sentença não poderia ter
outra explicação, senão o fato de o magistrado ter recebido vantagem pecuniária da outra
parte. A respeito da conduta de Aparecida, é CORRETO afirmar:

A. Aparecida não praticou crime nem conduta antiética, pois fez tais afirmações no exercício da
profissão, devendo atuar sem receio de desagradar ao magistrado.

B. Aparecida praticou o crime de injúria, ao afirmar que o magistrado é burro e ignora as leis aplicáveis ao
caso e o de calúnia, quando afirmou que o magistrado prolatara a sentença em questão por ter
recebido dinheiro da outra parte. Além disso, por todas as ofensas irrogadas, violou dispositivo do
Código de Ética e Disciplina da OAB, que impõe ao advogado o dever de urbanidade.

C. Aparecida violou apenas dispositivo do Código de Ética e Disciplina da OAB, por desrespeitar o dever
de urbanidade, mas não praticou crime, uma vez que tem imunidade profissional, não constituindo
injúria, difamação ou calúnia puníveis qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua
atividade, em juízo ou fora dele.
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D. Aparecida violou dispositivo do Código de Ética e Disciplina da OAB, por desrespeitar o dever de
urbanidade e praticou o crime de calúnia ao afirmar que o magistrado prolatara a sentença em questão
por ter recebido dinheiro da outra parte. Não praticou crime quando afirmou que o magistrado é burro e
ignora as leis aplicáveis ao caso, pois tem imunidade profissional, não constituindo injúria punível
qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, em juízo ou fora dele.

4. ( OAB-BR 2011.3 )  Daniel, advogado, resolve divulgar seus trabalhos contratando empresa de
propaganda e marketing. Esta lhe apresenta um plano de ação, que inclui a contratação de
jovens, homens e mulheres, para a distribuição de prospectos de propaganda do escritório,
coloridos, indicando as especialidades de atuação e apresentando determinados temas que
seriam considerados acessíveis à multidão de interessados. O projeto é realizado.

Em relação a tal projeto, consoante as normas aplicáveis aos advogados, é correto afirmar
que:

A. a moderna advocacia assume características empresariais e permite publicidade como a apresentada. 

B. atividades moderadas como as sugeridas são admissíveis. 

C. desde que autorizada pela OAB, a propaganda pode ser realizada. 

D. existem restrições éticas à propaganda da advocacia, entre as quais as referidas no texto. 

5. ( OAB-BR 2012.2 )  O advogado Rubem, em causa em que patrocina os interesses da sociedade
Só Fácil Ltda., cita fatos delituosos, por escrito, contra a honra do réu, sem autorização do
seu cliente. Dias depois, é surpreendido com ação criminal em virtude dos fatos
apresentados no processo judicial.

A descrição acima amolda?se à seguinte infração disciplinar:

A. locupletar?se, por qualquer forma, à custa do cliente ou da parte adversa, por si ou interposta pessoa.

B. incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia profissional.

C. prestar concurso a cliente ou a terceiro para realização de ato contrário à lei ou destinado a
fraudá?la.

D. fazer, em nome do constituinte, sem autorização escrita deste, imputação à terceiro de fato definido
como crime.

6. ( OAB-BR 2012.3 )  O advogado Cândido, conhecido pelas soluções criativas para resolver
os problemas dos seus clientes, aduz, como tese defensiva, em ação de despejo por falta de
pagamento, que a

Portal Prova da Ordem

Rua Lauro Linhares, 2055, sala 705, Bloco Flora, Trindade, Fpolis/SC, CEP 88036-002
Tel. +55 48 3024-5197 | e-mail: comercial@provadaordem.com.br

www.provadaordem.com.br Page 2 de 13



Prova: Simulado Ética e Estatuto da OAB

Data de Emissão: 28/07/2014

norma que autoriza tal desocupação forçada seria inconstitucional, pois caberia ao Estado
fornecer habitação gratuita ou a preços módicos aos necessitados e, em caso de
impossibilidade financeira, custear a moradia, pagando ao locador os valores devidos, a título
de aluguel social.

Essa defesa foi considerada como contrária à disposição de lei que determina, como
consequência do não pagamento dos alugueres, o despejo por falta de pagamento. Em razão
disso, foi proferida sentença determinando a desocupação do imóvel e condenando o cliente
do advogado Cândido ao pagamento dos alugueres devidos, bem como as demais verbas
decorrentes da sucumbência. Além disso, determinou o magistrado a expedição de ofício
à Ordem dos Advogados do Brasil para abertura de processo disciplinar.

Consoante as regras do Estatuto da Advocacia, assinale a afirmativa correta.

A. O fato de advogar contra literal disposição de lei sem exceções, não constitui infração
disciplinar.

B. A alegação de inconstitucionalidade descaracteriza a infração disciplinar invocada.

C. A infração disciplinar não está prevista no sistema por caracterizar delito de hermenêutica.

D. A referida infração somente pode ser considerada quando causar prejuízo ao cliente o que não foi o
caso.

7. ( OAB-BR 2013.2 )  Úrsula, advogada com larga experiência profissional, necessita atualizar o
seu arquivo de causas. Assim, requer o desarquivamento de determinados autos processuais de
processo findo de um cliente, que tramitou sob sigilo, mas de época anterior à sua atuação.
Ao dirigir-se ao cartório judicial, é surpreendida pela exigência de procuração com poderes
especiais para retirar os autos.
Nos termos do Estatuto da Advocacia, é direito do advogado retirar autos de processos findos

A. com procuração, inseridos poderes gerais, pelo prazo de cinco dias.

B. com procuração, com poderes especiais, pelo prazo de quinze dias.

C. sem procuração, com autorização do escrivão do cartório, pelo prazo de dez dias.

D. sem procuração, pelo prazo de dez dias.

8. ( OAB-BR 2012.2 )  Paulo, bacharel em Direito, exerceu relevantes cargos no Poder Executivo
das três esferas de Governo, adquirindo profundo conhecimento sobre as atividades internas da
Administração Pública. Após aposentar?se, sem requerer inscrição nos quadros da
OAB, estabelece serviço de consultoria jurídica, tendo angariado vários clientes desde o
período da inauguração da sua atividade.
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De acordo com o narrado e observadas as normas estatutárias, assinale a afirmativa correta.

A. Dentre as atividades privativas do advogado incluem?se a postulação judicial e a assessoria
jurídica, mas não a consultoria.

B. O bacharel em Direito aposentado não tem vedado qualquer prática de atividade jurídica, mesmo não
inscrito nos quadros da OAB.

C. O advogado atua na atividade judicial pugnando pela defesa dos interesses dos seus clientes e na
consultoria jurídica.

D. As atividades privativas do advogado incluem a assessoria jurídica, a direção jurídica e a atuação
nos Juizados Especiais.

9. ( OAB-BR 2012.3 )  O advogado Carlos é Presidente da empresa XYZ, com sede no Município
Q. Em determinada data, a empresa é notificada para apresentar defesa em processo trabalhista
ajuizado por antigo empregado da empresa. No dia da audiência designada, Carlos apresenta-se
como preposto, vez que dirigente da empresa e advogado, por possuir habilitação profissional
regular.

Observados tais fatos, de acordo com as normas do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia
e da OAB, assinale a afirmativa correta.

A. Por economia processual admite-se a atuação do advogado como preposto e advogado no mesmo
processo.

B. Essa é uma situação excepcional que permite a atuação do advogado como preposto da empresa
e seu representante judicial.

C. É vedada a atuação como preposto e como advogado da empresa ao mesmo tempo.

D. Não havendo oposição da parte adversa, pode ocorrer a atuação do advogado nas duas
funções: preposto e representante judicial.

10. ( OAB-BR 2012.1 )  A multiplicidade de opções para atuação do advogado desenvolveu o
ramo da Advocacia Pública. Assim, à luz das normas do Regulamento Geral do Estatuto da
Advocacia e da OAB, nela podem ser integrados o(a), exceto:

A. Advogado Geral da União.

B. Defensor Público.

C. Advogado (Procurador) de Autarquia.

D. Advogado de Sociedade de Economia Mista.
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11. ( OAB-BR 2012.2 )  As alternativas a seguir apresentam algumas das competências do
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, à exceção de uma. Assinale?a.

A. Representar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos dos advogados.

B. Velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia.

C. Representar, sem exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e eventos internacionais da
advocacia.

D. Editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina, e os Provimentos que julgar
necessários.

12. ( OAB-BR 2013.1 )  A advogada Maria solicitou, no cartório de determinada vara cível, ter
vista e extrair cópias dos autos de processo não sujeito a sigilo. O serventuário a quem foi
feita a solicitação afirmou que Maria não havia juntado procuração aos autos do processo
em questão e, em razão disso, apenas poderia ter vista dos autos e que lhe seria vedada a
extração de cópias. A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa correta.

A. O serventuário não agiu corretamente. Mesmo não estando constituída nos autos do processo, Maria
pode ter vista e obter cópias dos autos do processo, já que o mesmo não está sujeito a sigilo.

B. O serventuário agiu corretamente. O advogado não constituído nos autos de determinado processo
apenas pode ter vista dos mesmos em balcão, mas não pode retirá-los de cartório para extração
de cópias.

C. O serventuário não agiu corretamente. Tendo em vista que Maria não estava constituída nos autos e
que não poderia retirá-los de cartório para a extração de cópias, o serventuário deveria ter
providenciado pessoalmente as cópias de que Maria necessitava.

D. O serventuário não agiu corretamente. Tendo em vista que Maria não estava constituída nos autos
do processo, não poderia sequer ter vista dos mesmos.

13. ( OAB-BR 2012.3 )  Mário advogou, por muitos anos, para a empresa ?X?, especializada
no ramo de cosméticos. Por problemas pessoais, afastou-se da advocacia empresarial por um
período de dois anos. No retorno, passou a representar os interesses da empresa ?Y?,
também do ramo de cosméticos, e concorrente direta da empresa para quem anteriormente
prestara serviços.

Quando da prestação de seus serviços à empresa ?X?, Mário atuou em vários
contratos em que constavam informações submetidas a segredo industrial, a que teve acesso
exclusivamente em decorrência da sua atuação como advogado.
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Observado tal relato, em consonância com as normas do Código de Ética da Advocacia,
assinale a afirmativa correta.

A. Os segredos advindos da prática profissional, após determinado período de recesso, podem ser
livremente utilizados pelo advogado.

B. O advogado, ao atuar contra antigos clientes, não pode lançar mão de informações reservadas que
lhe tenham sido confiadas.

C. O advogado não pode ser contratado por concorrentes de antigos clientes, pois o impedimento de com
eles contratar não tem prazo.

D. O advogado, diante do conflito de interesses entre o antigo e o novo cliente, deve renunciar ao mandato.

14. ( OAB-BR 2013.1 )  Um jovem advogado inicia sua carreira em seu estado natal, angariando
clientes em decorrência das suas raras habilidades de negociador. Com o curso do tempo, sua
fama de bom profissional se espraia e, em razão disso, surgem convites para atuar em outros
estados da federação. Ao contatar um cliente no Estado Y, distante mais de mil quilômetros
do seu estado natal, é surpreendido pelas autoridades de Y, com determinação restritiva ao
seu exercício profissional, por não ser advogado do local.
A partir do exposto, nos termos do Estatuto da Advocacia, assinale a afirmativa correta.

A. O advogado deve restringir o exercício profissional ao local em que obteve sua inscrição.

B. O advogado deve solicitar autorização a cada processo em que atuar fora do local de inscrição.

C. O advogado deve realizar Exame de Ordem em cada estado em que for atuar.

D. O advogado pode exercer sua profissão em todo o território nacional.

15. ( OAB-BR 2012.1 )  O advogado João apresentou petição em determinada Vara Cível,
pela qual fazia juntar o contrato de honorários celebrado com seu cliente para aquela causa, bem
como requeria a expedição de mandado de pagamento em seu nome, a fim de receber seus
honorários diretamente, por dedução da quantia a ser recebida por seu constituinte. Sobre a
hipótese e à luz do que dispõe o Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a alternativa
CORRETA:

A. O advogado tem direito à expedição de mandado de pagamento em seu nome, para que receba
diretamente seus honorários, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, devendo, para
tanto, fazer juntar aos autos o contrato de honorários.

B. O advogado tem direito à expedição de mandado de pagamento em seu nome, para que receba
diretamente seus honorários, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, devendo, para
tanto, fazer juntar aos autos o contrato de honorários, bem como declaração expressa de seu
constituinte anuindo com a realização do pagamento diretamente ao advogado.
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C. O advogado não tem direito à expedição de mandado de pagamento em seu nome, para que receba
diretamente seus honorários, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, mas o
magistrado pode assim determinar, caso entenda conveniente.

D. O advogado não tem direito, em hipótese alguma, à expedição de mandado de pagamento em seu
nome, para que receba diretamente seus honorários, por dedução da quantia a ser recebida pelo
constituinte. Mandados de pagamento, incluindo-se aqueles referentes aos honorários do advogado,
são sempre expedidos em nome da parte.

16. ( OAB-BR 2013.1 )  O advogado João, que também é formado em ComunicaçãoSocial,
atua nas duas profissões, possuindo uma coluna onde apresenta noticias jurídicas, com
informações sobre atividades policiais, forenses ou vinculadas ao Ministério Público.
Semanalmente inclui, nos seus comentários, alguns em forma de poesia, suas alegações
forenses e os resultados dos processos sob sua responsabilidade, divulgando, com isso, seu
trabalho como advogado.
À luz das normas estatutárias, assinale a afirmativa correta.

A. A divulgação de notícias, como aventado no enunciado, constitui um direito do advogado em dar
publicidade aos seus processos.

B. Nos termos das regras que caracterizam as infrações disciplinares está delineada a de publicação
desnecessária e habitual de alegações forenses ou causas pendentes.

C. Diante das novas mídias que também atingem a advocacia, o advogado pode utilizar-se dos meios
ofertados para a divulgação de seu trabalho.

D. A situação caracteriza o chamado desvio da função de advogado, com o prejuízo à imagem dos
clientes pela divulgação.

17. ( OAB-BR 2011.3 )  Terêncio, após intensa atividade advocatícia, é acometido por mal de
origem psiquiátrica, mas diagnosticado como passível de cura após tratamento prolongado.
Não podendo exercer os atos da vida civil, apresenta requerimento à OAB. No concernente ao
tema, à luz das normas aplicáveis, é correto afirmar que é caso de

A. cancelamento da inscrição como advogado. 

B. impedimento ao exercício profissional, mantida a inscrição na OAB. 

C. licença do exercício da atividade profissional. 

D. penalidade de exclusão por doença.

18. ( OAB-BR 2012.3 )  Assinale a afirmativa que indica como ocorrerá, em havendo necessidade,
a criação de novos Conselhos Seccionais, de acordo com as normas do Regulamento Geral do
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Estatuto da Advocacia e da OAB.

A. Por meio de Lei aprovada pelo Congresso Nacional.

B. Por meio de Medida Provisória Federal.

C. Por Provimento do Conselho Federal.

D. Por meio de Resolução do Conselho Federal.

19. ( OAB-BR 2013.2 )  Christiana, advogada recém-formada, está em dúvida quanto ao seu
futuro profissional, porque, embora possua habilidade para a advocacia privada, teme a natural
instabilidade da profissão. Por força dessas circunstâncias, pretende obter um emprego ou
cargo público que lhe permita o exercício concomitante da profissão que abraçou. Por
força disso, necessita, diante dos requisitos usualmente exigidos, comprovar sua efetiva
atividade na advocacia.
Diante desse contexto, de acordo com as normas do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia
e da OAB, assinale a afirmativa correta.

A. O efetivo exercício da advocacia comprova-se pela atuação em um processo por ano, desde que o
advogado subscreva uma peça privativa de advogado.

B. O efetivo exercício da advocacia exige a atuação anual mínima em cinco causas distintas, que
devem ser comprovadas por cópia autenticada de atos privativos.

C. A atividade efetiva da advocacia, como representante judicial ou extrajudicial, cinge-se a dois atos por ano.

D. O advogado deve comprovar, anualmente, a atuação em atos privativos, mediante declaração do
Juiz onde atue, de três atos judiciais.

20. ( OAB-BR 2013.3 )  O advogado João foi contratado por José para atuar em determinada
ação indenizatória. Ao ter vista dos autos em cartório, percebeu que José já estava
representado por outro advogado na causa. Mesmo assim, considerando que já havia celebrado
contrato com José, mas sem contatar o advogado que se encontrava até então constituído,
apresentou petição requerendo juntada da procuração pela qual José lhe outorgara
poderes para atuar na causa, bem como a retirada dos autos em carga, para que pudesse
examiná-los com profundidade em seu escritório. Com base no caso apresentado, assinale a
afirmativa correta.

A. O advogado João não cometeu infração disciplinar, pois apenas requereu a juntada de
procuração e realizou carga dos autos do processo, sem apresentar petição com conteúdo
relevante para o deslinde da controvérsia.

B. O advogado João cometeu infração disciplinar, não por ter requerido a juntada de procuração nos
autos, mas sim por ter realizado carga dos autos do processo em que já havia advogado constituído.

C. O advogado João não cometeu infração disciplinar, pois, ao requerer a juntada da procuração
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nos autos, já havia celebrado contrato com José.

D. O advogado João cometeu infração disciplinar prevista no Código de Ética e Disciplina da OAB,
pois não pode aceitar procuração de quem já tenha patrono constituído, sem prévio
conhecimento do mesmo.

21. ( OAB-BR 2011.3 )  No caso de arbitramento judicial de honorários, pela ausência de
estipulação ou acordo em relação a eles, é correto afirmar, à luz das regras estatutárias,
que

A. os valores serão livremente arbitrados pelo juiz, sem parâmetros, devendo o advogado percebê-los. 

B. a fixação dos honorários levará em conta o valor econômico da questão. 

C. a tabela organizada pela OAB não é relevante para essa forma de fixação. 

D. havendo acordo escrito, poderá ocorrer o arbitramento judicial de honorários.

22. ( OAB-BR 2011.3 )  Caio, próspero comerciante, contrata, para prestação de serviços
profissionais de advocacia, Mévio, que se apresenta como advogado. O cliente outorga a devida
procuração com poderes gerais para o foro. Usando o referido instrumento, ocorre a
propositura de ação judicial em face de Trácio. Na contestação, o advogado do réu alega
vício na representação, uma vez que Mévio não possui registro na OAB, consoante
certidão que apresenta nos autos judiciais. Diante de tal circunstância, é correto afirmar

A. os atos praticados pelo suposto advogado não ofendem qualquer dispositivo legal. 

B. verificada a ausência de inscrição profissional, deverá ser outorgado prazo para sua regularização

C. os atos praticados por Mévio são nulos, pois foram praticados por pessoa não inscrita na OAB. 

D. a declaração de nulidade dos atos processuais esgota o rol de atos sancionatórios. 

23. ( OAB-BR 2012.2 )  João é contratado para propor ação de cobrança pela sociedade M
e P Ltda., em face da sociedade C e L Ltda., sendo o valor da causa, correspondente ao débito,
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Após iniciada a ação, mas antes do ato citatório, a
sociedade autora vem a desistir da mesma. Houve contrato de honorários subscrito pelas partes
aventando que, nesse caso, seriam devidos honorários fixos de R$ 10.000,00 (dez mil reais). A
sociedade notificada regularmente não pagou os honorários contratuais.

Nesse caso, o prazo para a prescrição da ação de cobrança de honorários passa a contar
da data

A. do trânsito em julgado da decisão judicial.
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B. da desistência judicial formulada.

C. do término do mandato judicial.

D. da ultimação do serviço judicial.

24. ( OAB-BR 2011.3 )  Semprônia, advogada há longos anos, é contratada para representar os
interesses de Esculápio, que está preso à disposição da Justiça criminal. Ao procurar
contatar seu cliente, verifica que ele está em penitenciária, considerado incomunicável, por
determinação de normas regulamentares do sistema. Apesar disso, requer o acesso ao seu
cliente, que foi indeferido. Consoante as normas legais e estatutárias, é correto afirmar que

A. a atuação do advogado deve estar submetida aos regulamentos penitenciários, para a sua própria
segurança. 

B. os estabelecimentos penitenciários civis devem organizar as visitas dos advogados por ordem de
chegada. 

C. o advogado, quando for contatar o seu cliente em prisão, deve ser acompanhado por representante da
OAB. 

D. é ilegal vedar a presença do advogado no contato com seu cliente, ainda que considerado
incomunicável. 

25. ( OAB-BR 2013.1 )  O advogado Mário, para ilustrar a tese que desenvolvia, fez inserir, em
petição por ele apresentada, citação de julgado inexistente. Inseriu, ainda, citação
doutrinária, cujo teor foi completamente deturpado.
A respeito da hipótese, assinale a afirmativa correta.

A. Mário não cometeu infração disciplinar, pois o advogado, amparado no princípio da ampla defesa,
deve ter liberdade para defender os interesses de seus clientes da forma que achar conveniente.

B.  Mário cometeu infração disciplinar punível com pena de censura, nos termos do EAOAB, e violou
dispositivo do Código de Ética e Disciplina da OAB.

C. Mário cometeu infração disciplinar punível com pena de exclusão, nos termos do EAOAB, e violou
dispositivo do Código de Ética e Disciplina da OAB.

D. Mário não cometeu infração disciplinar prevista no EAOAB, tendo apenas violado dispositivo do
Código de Ética e Disciplina da OAB.

26. ( OAB-BR 2011.3 )  Raul, advogado, é acusado, em processo disciplinar, de ter perdido
prazos em diversos processos, de ter atuado contra os interesses dos seus clientes e de ter um
número exagerado de indeferimento de petições iniciais, por ineptas, desconexas, com
representações sucessivas à OAB. Em relação a tais circunstâncias, à luz das normas
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estatutárias, é correto afirmar que as condutas imputadas a Raul:

A. não caracterizam infração disciplinar. 

B. são consideradas desvios processuais exclusivamente. 

C. demandam atuação da OAB no sentido educativo

D. caracterizam inépcia da atuação profissional. 

27. ( OAB-BR 2012.2 )  João, advogado inscrito há muitos anos na OAB, decide candidatar?se,
pelo quinto constitucional, ao cargo de Juiz do Tribunal Regional Federal. Em razão dessa
iniciativa, é submetido a exame curricular e sabatina perante o Conselho Federal da OAB. Após
longo processo avaliatório, vem a ser escolhido para integrar a lista sêxtupla a ser remetida ao
Tribunal Regional Federal.

Diante dessa narrativa, à luz da legislação aplicável aos advogados, assinale a afirmativa
correta.

A. O advogado, ao ser incluído em lista sêxtupla para integrar os quadros de tribunal, deve requerer
licença para tratamento de questões particulares.

B. O advogado que integra lista sêxtupla ou tríplice para ingresso pelo quinto constitucional pode continuar
exercendo livremente suas atividades.

C. O advogado que integra lista sêxtupla ou tríplice passa a ser considerado incompatibilizado para o
exercício da advocacia.

D. O advogado que pretende ingressar na magistratura pelo quinto constitucional passa a ser considerado
impedido ao compor lista sêxtupla.

28. ( OAB-BR 2012.1 )  Lara é sócia de determinada sociedade de advogados com sede no Rio
de Janeiro e filial em São Paulo. Foi convidada a integrar, cumulativamente e também como
sócia, os quadros de outra sociedade de advogados, esta com sede em São Paulo e sem filiais.
Aceitou o convite e rapidamente providenciou sua inscrição suplementar na OAB/SP, tendo em
vista que passaria a exercer habitualmente a profissão nesse estado.

A. Lara agiu corretamente, pois, considerando-se que passaria a atuar em mais do que cinco causas por ano
em São Paulo, era necessário que promovesse sua inscrição suplementar nesse estado.

B. Lara não agiu corretamente, pois é vedado ao advogado integrar mais de uma sociedade de
advogados com sede ou filial na mesma área territorial do respectivo Conselho Seccional.

C. Lara não agiu corretamente, pois é vedado ao advogado integrar mais de uma sociedade de
advogados dentro do território nacional.

D. Lara agiu corretamente e sequer era necessário que promovesse sua inscrição suplementar, pois
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passaria a exercer a profissão em São Paulo na qualidade de sócia e não de advogada empregada
da sociedade em questão.

29. ( OAB-BR 2012.2 )  O advogado ?Y?, recém-formado, diante da dificuldade em conseguir
clientes, passa a distribuir panfletos em locais próximos aos fóruns da cidade onde reside,
oferecendo seus serviços profissionais. Nos panfletos distribuídos por ?Y? constam
informações acerca da sua especialização técnico-científica, localização e telefones
do seu escritório. Por outro lado, ?Y? instalou placa na porta de seu escritório, na qual fez
constar os valores cobrados por seus serviços profissionais, fixados, aliás, em patamares
inferiores àqueles estipulados pela tabela de honorários da OAB.

Quanto à conduta de ?Y?, assinale a afirmativa incorreta.

A. ?Y? incorre em infração disciplinar, consistente na captação irregular de causas, ao distribuir
panfletos ao público oferecendo seus serviços como advogado.

B. ?Y? viola dispositivo do Código de Ética e Disciplina da OAB, ao fixar honorários em valores
inferiores aos estipulados na tabela de honorários da OAB.

C. ?Y? pode distribuir panfletos ao público, oferecendo seus serviços profissionais, desde que neles
não conste sua especialização técnico?científica.

D. ?Y? viola dispositivo do Código de Ética e Disciplina da OAB, ao fazer constar de sua placa
referências aos valores cobrados por seus serviços profissionais.

30. ( OAB-BR 2012.3 )  Laura, advogada na área empresarial, após concluir o mestrado em
renomada instituição de ensino superior, é convidada para integrar a equipe de assessoria
jurídica da empresa K S/A. No dia da entrevista final, é inquirida pelo Gerente Jurídico da
empresa, bacharel em Direito, sem inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, apesar de o
mesmo ter logrado êxito no Exame de Ordem.

Observado tal relato, consoante as normas do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da
OAB, assinale a afirmativa correta.

A. O bacharel em Direito pode exercer as funções de Gerência Jurídica mesmo que não tenha os
requisitos para ingresso na Ordem dos Advogados.

B. A função de Gerente Jurídico é privativa de advogados com regular inscrição nos quadros da
Ordem dos Advogados.

C. O bacharel em Direito, caso preencha os requisitos legais, inclusive aprovação em Exame de Ordem,
pode exercer funções de Gerente Jurídico antes da inscrição na Ordem dos Advogados.

D. A função de Gerente Jurídico, como é de confiança da empresa, pode ser exercida por quem
não tem formação na área.
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